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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 975, DE 2011
Mensagem A-nº 012/2013, do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 31 de janeiro de 2013
Senhor Presidente

Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 975, de 2011, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 30.018.

Oriunda desse Parlamento, a medida tem por objetivo alterar, no que tange à geração de energia, dispositivos da Lei nº 12.300, de 16 de março de 2006, que institui a Política Estadual de Resíduos Sólidos.
Nada obstante os elevados propósitos que nortearam a iniciativa, vejo-me na contingência de desacolher a medida, tendo em vista as razões que seguem.
É certo que a propositura versa sobre tema que se encarta na área de defesa do meio ambiente, matéria sobre a qual o Estado-membro pode, validamente, dispor, de forma supletiva. Todavia, o exercício dessa competência está limitado ao preenchimento das eventuais lacunas existentes na legislação federal ou ao exercício da competência legislativa plena para atender a suas peculiaridades, se inexistente lei federal de normas gerais (art. 24, §§ 1º, 2º e 3º, da Constituição da República). 

Registre-se que, no âmbito federal, a Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, que instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos, que se qualifica como norma geral a respeito da matéria, estabelece princípios e objetivos, diretrizes aplicáveis, normas sobre o Plano Nacional, Planos Estaduais e Municipais de Resíduos Sólidos, plano de gerenciamento e responsabilidade dos geradores e do Poder Público. Esse diploma federal foi regulamentado pelo Decreto nº 7.404, de 23 de dezembro de 2010
Quanto à disciplina que rege o assunto na esfera do Estado, e que se coaduna com a legislação federal, como é necessário, impende destacar que a Secretaria de Meio Ambiente, ao se opor à sanção, destacou que o projeto não se compatibiliza com a Política Estadual de Resíduos Sólidos, que possui como principal referência a Lei nº 12.300, de 16 de março de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 56.645, de 5 de outubro de 2009.
De acordo com a Pasta, a geração de energia é resultado de algumas formas de tratamento de resíduos, tratando-se de ação já prevista na legislação pertinente, e dotada de regulamentação específica, conforme esclarece a Companhia Ambiental do Estado de São Paulo – CETESB.
Destacou, ainda, a Secretaria do Meio Ambiente que a geração de energia, para fins de seu aproveitamento, depende da tecnologia de tratamento a ser utilizada, ou seja, tratamento térmico ou biodigestão. Caso a escolha da tecnologia recaia sobre o tratamento térmico, deve ser atendida a Resolução SMS nº 79, de 4 de novembro de 2009, que estabelece diretrizes e condições para operação e o licenciamento da atividade de tratamento térmico de resíduos sólidos em Usinas de Recuperação de Energia – URE, devendo ser passível de implantação e operação apenas quando houver o aproveitamento da energia gerada pelo sistema. No caso de biogigestão, esta tecnologia é aplicada apenas para a porção orgânica do lixo, especificamente para a geração e aproveitamento de energia.


Nesse contexto, sob a perspectiva técnica, pondera a Pasta do Meio Ambiente que a alteração da Política Estadual de Resíduos Sólidos, nos termos da propositura, não se justifica, uma vez que a geração e o aproveitamento de energia gerada a partir do lixo constituem medidas adequadamente contempladas na Resolução SMA nº 79/2009, que devem ser promovidas mediante adoção de várias tecnologias, visando atender a diferentes condições sócio-econômicas dos municípios, que não podem se restringir à instalação de um único tipo de tecnologia, tal como é o caso da usina de geração de energia.
Fundamentado, nesses termos, o veto que oponho ao Projeto de lei 975, de 2011, e fazendo-o publicar no Diário Oficial, em obediência ao disposto no § 3º do artigo 28 da Constituição Estadual, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia. 

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Barros Munhoz, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
